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O estudo da história da África no 
Brasil tornou-se obrigatório através da 
Lei 10.639 de 09 de janeiro de 2003.4 
Mas podemos nos perguntar se essa lei 
vem sendo cumprida e se os profissio
nais da educação estão adequadamen
te preparados, se há material didático 
apropriado, já  que o Brasil tem em sua 
história o escravismo dos negros e uma 
discriminação racial construída desde 
os prim órdios do descobrim ento do 
país. Baseando-se na experiência do 
projeto de extensão Quizomba da Cida
dania , desenvolvido junto às comuni
dades carnavalescas de Novo H am bur
go/RS e do qual a Feevale é um a das 
entidades integrantes, buscamos ana
lisar como os profissionais e acadêmi
cos se integram na construção de uma 
proposta pedagógica extracurricular, 
isto é, trabalhando com crianças de ida
des e níveis de aprendizagem diferen
tes fora do ambiente escolar, e como 
vem sendo implementado o proposto 
na Lei 10.639 junto  às comunidades 
carnavalescas. O processo de ensino- 
aprendizagem de história da Africa e 
cultura afro-brasileira, desenvolvido 
no projeto Quizomba da Cidadania por 
acadêmicas do curso de História da Fee

vale, vincula-se a outras linguagens 
que fazem parte do cotidiano dessas 
comunidades, como a musicalidade, a 
dança, as expressões artísticas ligadas 
ao universo do carnaval, presentes em 
suas experiências culturais, fortifica
das pelas vivências em grupo e por 
uma solidariedade étnico-racial.

A partir de projetos como o Qui
zomba da Cidadania, podemos avaliar 
as verdadeiras dificuldades que as esco
las da rede formal de ensino enfrentam 
para a implementação da lei 10.639 e, 
ao mesmo tempo, avaliar a ação con
ju n ta  de diversas entidades sociais: 
comunidades carnavalescas, universi
dade, movimento social, organizações 
governam entais e não-governamen- 
tais. No caso da universidade, procura
mos verificar como o curso de História 
organiza-se para a atender a demanda 
de formação de acadêmicos nessa tem á
tica específica.

No ano de 2007, a Feevale, por 
meio do projeto de extensão Banda  
M irim 6, integrou-se ao projeto Qui
zomba da Cidadania, que teve sua pri
m eira edição de março a setembro de 
2007. E n tre  as oficinas que foram  
desenvolvidas nas comunidades car



navalescas música, dança, arte  e cria
ção contou-se com a oficina de Histó
ria, Memória e Cidadania, na qual a 
Feevale, por meio do p rogram a 
NIGÉRIA, teve uma participação dire
ta  na formulação e execução. Nessas 
oficinas participaram  acadêmicas do 
curso de História da Feevale.

N esta reflexão, pretendemos 
resgatar essa experiência, tendo como 
foco especialmente a Sociedade Espor
tiva Cultural e Beneficente Cruzeiro 
do Sul', localizada no bairro Primave
ra, em Novo Ham burgo. Privilegia
mos, num primeiro momento, o relato 
dessa experiência e, a seguir, aponta
mos questionamentos, dúvidas, a fim 
de oferecer novos subsídios para pen
sar a relação ensino, extensão e pesqui
sa, tão aclamada em nosso meio uni
versitário, mas ainda limitada por nos
sas práticas cotidianas que teimam em 
perpetuai- a fragmentação, a comparti- 
mentação da produção e socialização 
do conhecimento.

T ransitando entre o ensino, a 
pesquisa e a extensão no projeto  
B an d a  M irim /Q uizom ba d a  
C id a d a n ia

No projeto B anda M irim  / Qui- 
zomba da Cidadania, as acadêmicas do 
curso de História participaram como 
oficineiras oficiais ou v o lun tárias , 
envolvendo-se não apenas na oficina 
de História, Memória e C idadania8,

mas acompanhando as demais ativida
des, inclusive as de monitoramento e 
avaliação do projeto. As oficinas foram 
desenvolvidas nas dependências das 
escolas de samba de Novo Hamburgo. 
No caso da Sociedade Cruzeiro do Sul, 
onde focaremos nesse relato, a respon
sabilidade pelo contato com as crianças 
e suas famílias cabia a um membro da 
própria comunidade, a senhora Car
men Regina da Silva, que atuou direta
mente na oficina intitulada Integração 
da Comunidade. As oficinas ocorriam 
todos os sábados pela manhã, e partici
pavam cerca de 30 crianças e adoles
centes com idades entre 5 e 17 anos, 
quase todas residentes no entorno da 
Sociedade e quase todas negras. Cada 
oficina tinha a duração de 60 minutos, 
com intervalo para o lanche. Os demais 
oficineiros desenvolviam trabalhos de 
artes, dança e percussão. Nestas ofici
nas tinha-se o apoio pedagógico dos pro
fessores da Feevale Norberto Kuhn 
Junior e Margarete Fagundes Nunes, 
além de várias palestras de formação 
em conjunto com as entidades in te 
grantes do projeto, especialmente a 
partir da atuação do Comitê Pró-Ações 
A firm ativas de Novo H am burgo, o 
COPAA.

O problema de pesquisa construí
do a partir dessa experiência foi o de 
questionar como está a aplicação da lei 
10.639/2003 no espaço formal de ensi
no e como ela pode ser desenvolvida



em um espaço informal, por exemplo, 
em uma escola de samba, por interm é
dio de projetos de cunho comunitário. 
Através da observação-participante 
identificamos que ainda é restrito  o 
contato de crianças e adolescentes, 
m atriculados em escolas de ensino 
público, com a lei 10.639, pois nos cur
rículos escolares, normalmente, a his
tória  da África é abordada som ente 
quando se estuda o período colonial do 
Brasil, com ênfase no regime de mão- 
de-obra escrava. Depois desse momen
to, a questão passa despercebida; 
inclusive, quando é estudada a história 
do Egito, esta é apresentada em um for
mato que nos deixa a sensação que o 
Egito não é no continente africano. 
Quando, na oficina, perguntam os às 
crianças onde ficava o Egito, elas não 
sabiam que era na África e tampouco 
sabiam que a África é um continente 
com vários países e povos diferentes. 
Então, para desenvolvermos a propos
ta do projeto por meio de oficinas, para 
não haver o mesmo formato engessado 
da escola formal, mesmo porque as ofi
cinas eram ministradas para crianças e 
adolescentes no mesmo local, tínha
mos que fazer um trabalho de maneira 
descontraída, mas sem descuidar das 
informações a serem passadas. Para 
reforçar a idéia de identidade, foi cons
truído um jornal a p artir de fotos e 
outros materiais que as crianças trou
xeram de suas casas, no intuito de valo

rizar a sua história pessoal, que tam 
bém faz parte da história do bairro, da 
escola de samba, da cidade.

Para os objetivos específicos do 
projeto, o foco era o desenvolvimento 
da auto-estim a do afro-descendente, 
como essa criança, esse adolescente se 
vê como cidadão de Novo Hamburgo, 
uma cidade que reforça um mito de ori
gem, o da colonização alemã: “como 
eu, negro, me vejo enquanto sujeito 
social e atuante dentro da história da 
m inha cidade, do meu país”. Muitas 
das crianças e ado lescen tes não 
conhecem a Lei 10.639 ou a história 
do povo africano, mas sabem como é a 
discriminação e os efeitos que ela pode 
causar em uma sociedade como a b ra
sileira, que ainda supervaloriza os cos
tumes e as culturas européias e subes
tim a as culturas africanas e ameríndi
as. Essa sabedoria que os jovens têm 
não é um saber teórico, é um saber 
vivenciado dia a dia na própria pele, 
com eles próprios, com os familiares 
ou amigos. A p a r tir  da h is tó ria  da 
família, que é normalmente num ero
sa, cujos pais têm baixo nível de esco
larização -  o que lhes proporciona, na 
maioria das vezes, empregos de baixos 
salários, isso quando não ocorre o 
desemprego ou, ainda, pessoas próxi
mas estão cumprindo pena em regime 
prisional por algum tipo de crime ou 
delito -  podemos constatar que essa 
criança ou adolescente, m uitas vezes,



não aceita sua cor, porque vê nela um 
obstáculo para a realização de seus 
sonhos, de hoje e do futuro.

Na oficina de História, Memória e 
Cidadania, o foco e ra  a h istó ria  da 
África e da cu ltu ra  afro-brasileira . 
Procuramos dem onstrar a im portân
cia do trabalho do povo africano nas 
Américas e no Brasil, como era a cul
tu ra  do africano na África, como era a 
sua forma de vida, m ostrar que o afri
cano tinha suas estru tu ras socioeco- 
nômicas muito bem articuladas e que, 
quando chegou ao Brasil, mesmo em 
cativeiro, organizava-se em rebeliões, 
e que muitas tiveram sucesso. Tenta
mos, também, abordar a realidade do 
continente africano hoje, da mesma 
form a, pon tuando  questões a tu a is  
sobre os descendentes de africanos no 
Brasil.

Os temas foram abordados a tra 
vés de filmes apropriados para as ida
des, de m aneira que todos pudessem 
entender. Foram  usadas tam bém  
m úsicas, rep resen tação  a trav és de 
desenhos, mapas, jogos, passeios, pro
porcionando-lhes um a visão m ais 
ampla da realidade do povo negro no 
Brasil e no mundo.

Como re su ltad o s  concre tos, 
mesmo em um curto espaço de tempo, 
para além do aprendizado da história, 
re ssa ltam o s o au m en to  da au to - 
estim a dessas crianças e adolescen
tes. Tinham “gosto” em fazer pentea

dos em seus cabelos cacheados, sendo 
a e s té tica  co rpo ra l um  elem ento  
im portante e que deve ser destacado. 
Quando participavam das apresenta
ções de percussão -  mesmo os que mal 
podiam com o peso do instrum ento -, 
percebíamos que era  o momento de 
glória de cada um, momento em que 
esqueciam das suas dificuldades coti
dianas. Nas oficinas procurávam os 
en fa tizar que vivemos em um  país 
m arcado  pela  d iv ersidad e  e que, 
assim  como os povos europeus, os 
povos africanos tiveram  m uita impor
tância na construção do nosso país e 
em outras partes do mundo.

No que diz respeito ao curso de His
tória da Feevale e às possibilidades de 
experiência em projetos de extensão 
como o B anda M irim /Quizom ba da 
Cidadania, conclui-se que a questão é 
de extrema relevância, pois é a partir 
deste olhar vivenciado na prática que o 
profissional vai poder fazer um elo com 
os conhecimentos teóricos trabalhados 
dentro do ambiente acadêmico. A expe
riência da extensão propicia aos acadê
micos o entendimento do quão longe 
estão da realidade que é mostrada nos 
livros e de que é possível vivenciar 
outros aprendizados fora dos espaços 
tradicionais de ensino.

Ao final desta e tapa do projeto, 
podemos verificar que a lei 10.639 vem 
sendo aplicada ainda de modo muito 
parcimonioso, mas que o material didá
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tico já  está bastante adequado, tanto 
nos livros enviados pelo MEC como na 
literatura infanto juvenil e em materi
al bibliográfico para a área de pesquisa 
e estudos mais avançados sobre este 
assunto. O Projeto Quizomba da Cida
dania mostrou que no espaço da escola 
de samba também se pode desenvolver 
o estudo da cu ltu ra  afro-brasileira, 
bem como o estudo da História da Áfri
ca, envolvendo a comunidade do entor
no que participa das atividades sociais 
da escola, fato que fortalece, ainda 
mais, as ações do projeto.

A E x te n sã o  u n iv e r s itá r ia  
como canal de interlocução para 
a efetivação da Lei 10.639/2003

Um dos grandes entraves para a 
im plem entação efetiva da Lei 
10.639/2003 e seus desdobramentos diz 
respeito à formação de professores. As 
universidades vêm buscando sanar 
lacunas dessa formação, tanto pela atu
ação direta no interior dos seus própri
os cursos de licenciatura em História 
como buscando atender uma demanda 
da rede pública de ensino que necessita 
de um a capacitação perm anente de 
seus professores, seja através do forne
cim ento de m ateria is  didático- 
pedagógicos, ou cursos de formação, 
fóruns de reflexão e intercâm bios, 
entre outras atividades.

O Centro Universitário Feevale, 
por meio do Program a de Extensão 
NIGÉRIA, desde o ano de 2003 vem

realizando diversas ações nesse senti
do. Para isso, tem buscado parcerias e 
desenvolvido ações com outras entida
des, destacando-se a interlocução dire
ta  com o m ovim ento negro local, o 
Comitê Pró-Ações Afirmativas de Novo 
Hamburgo. Dessa prim eira parceria 
surgiram outras, ampliando-se as pos
sibilidades de diálogo e de constituição 
de projetos de maior impacto social.

Aqui, interessa-nos, sobretudo, 
pontuar algumas questões tendo como 
parâmetro nossa atuação num projeto 
de caráter interinstitucional, o Qui
zomba da Cidadania, ao qual nos soma
mos em v irtu d e  de um  projeto de 
extensão que vínhamos desenvolvendo 
ju n to  a essas com unidades, desde 
2003, o projeto Banda Mirim. Deixare
mos p ara  um  próximo m om ento a 
reflexão sobre ou tras interlocuções 
estabelecidas por causa da Lei 
10.639/2003, que diz respeito a algu
mas ações junto às redes públicas de 
ensino municipais e estadual.

O Quizomba da Cidadania desta
cou-se não só por p roporcionar o 
aprendizado da História da África e da 
C ultura  Afro-Brasileira em espaços 
informais, isto é, fora do espaço de sala 
de aula formal, mas porque os espaços 
eleitos para essa formação têm  um a 
importância fundamental para a iden
tidade dos homens e mulheres negros 
da cidade de Novo Hamburgo, que são 
os espaços das escolas de samba, tradi
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cionalmente reconhecidos como espa
ços fundamentais para a sociabilidade 
desses sujeitos negros, da cidade e da 
região.

No entanto, esse espaço de apren
dizado inform al não está descolado 
daquilo que propõe a Lei 10.639, na 
medida em que os acadêmicos do curso 
de História da Feevale, que já  atuam  
ou atuarão num  futuro próximo nas 
escolas regulares, trazem para dentro 
da sala de aula a reflexão sobre a sua 
vivência, as relações intersubjetivas 
que se estabelecem nesses espaços, as 
indagações sobre o conteúdo daquilo 
que será objeto da reflexão: “Que Áfri
ca é essa? Existe a África ou existem 
Áfricas? O que é isso que chamamos de 
'afro-brasileiro?' Qual o risco que cor
remos de 'essencializar' a chamada cul
tura  afro? O que estamos aprendendo 
com essas comunidades?”. Caminha
mos, assim, em direção a um  movi
mento, assinalado por José Jorge de 
Carvalho (2005, p. 140), que é o de 
“construir parâmetros para a legitima
ção de novos saberes”, isto é, abando
nando um a visão etnocêntrica e euro- 
cêntrica dominante nas nossas univer
sidades e abrindo os espaços institucio
nais para a edificação de novos saberes, 
que brotam da interlocucação com as 
próprias comunidades, por intermédio 
do diálogo com muitos daqueles que, 
até então, estiveram excluídos da pro
dução de um saber acadêmico e que, na

condição de objetos da produção desse 
conhecimento, almejam, sim, a condi
ção de sujeitos.

Sendo assim, a extensão torna-se 
um canal privilegiado, por perm itir 
que acadêmicos, professores e institui
ção experimentem um estranhamento 
acerca dos seus saberes e das suas prá
ticas. No caso da Lei 10.639, é crucial 
este movimento de abertura das insti
tuições de ensino, porque, infelizmen
te, não temos no ensino formal a tradi
ção de uma valorização do ensino da 
África e da cu ltu ra  afro-brasileira. 
Para realizar com êxito essa tarefa, pre
cisamos dialogar constam ente com 
outros su jeitos e outros grupos, estabe
lecendo parcerias, redes, ouvindo espe
cialmente as organizações do próprio 
movim ento negro. Não podemos 
esquecer que nesse país, historicamen
te, a militância negra atuou em proje
tos educativos, construindo suas pró
prias propostas pedagógicas, desafian
do o ensino formal exatamente porque 
sabia dos entraves estru turais deste, 
que, por muito tempo, serviram para 
perpetuar o racismo e impossibilitar a 
expressão da diversidade étnico-racial 
da sociedade brasileira.9

Pode-se dizer que a extensão 
universitária é tam bém  um a passa
gem, uma ponte, um elo, ligando aque
les saberes técnicos, teórico- 
metodológicos que alicerçam uma iden
tidade profissional com outros saberes
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e outras vivências que fortalecem uma 
identidade cidadã, contribuindo, sensi
velmente, para a formação de um ser 
humano integral, comprometido com 
as questões sociais e com a construção 
de uma vida melhor e mais justa, para 
todos.
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